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Àqueles que transformam a educação em 

arma, rompendo as correntes do privilégio 

na luta por um mundo sem opressão. Que 

ela fortaleça a consciência de classe e 

inspire a transformação coletiva, rumo à 

justiça social e à igualdade. 
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“A todo aquele sem pátria nem bandeira 

A todo aquele sem hino nem fronteira 

Aos que se arriscam a peitar autoridade 

Aos que se arriscam a dançar com a 

liberdade 

Aos que não esperam que o tempo lhes dê 

razão 

Aos que ousam derrubar a moral e a tradição 

A todo aquele que abraça a delinquência 

A todo aquele que vive a inconsequência 

Ooh, ooh, ooh, ohh 

A todo anarquista” 

(Flicts – A Todo Anarquista) 



 
 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo abordar a educação anarquista como uma proposta 

pedagógica que desafia as estruturas de dominação do Estado e do capitalismo, 

propondo uma formação integral e emancipatória. Partindo de uma revisão 

bibliográfica, o estudo explora as bases teóricas do anarquismo, com ênfase nas 

contribuições de pensadores como Bakunin, Kropotkin e Proudhon, e examina 

experiências históricas de educação libertária, como o Orfanato Prévost de Cempuis, 

La Ruche e iniciativas brasileiras, como a Escola Moderna. A pesquisa demonstra que 

a educação anarquista busca superar a dualidade entre trabalho manual e intelectual, 

promovendo a autonomia, a solidariedade e a crítica às hierarquias sociais. Conclui-

se que, embora enfrente desafios em sua implementação, a educação anarquista 

oferece um caminho viável para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, destacando-se como uma alternativa relevante no debate educacional 

contemporâneo. 

Palavras-chave: Educação anarquista; pedagogia libertária; formação integral; 

autonomia; crítica ao capitalismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This work aims to address anarchist education as a pedagogical proposal that 

challenges the structures of domination of the State and capitalism, advocating for a 

comprehensive and emancipatory formation. Based on a bibliographic review, the 

study explores the theoretical foundations of anarchism, with emphasis on the 

contributions of thinkers such as Bakunin, Kropotkin, and Proudhon, and examines 

historical experiences of libertarian education, such as the Prévost Orphanage in 

Cempuis, La Ruche, and Brazilian initiatives, like the Modern School. The research 

demonstrates that anarchist education seeks to overcome the duality between manual 

and intellectual labor, promoting autonomy, solidarity, and criticism of social 

hierarchies. It concludes that, despite facing implementation challenges, anarchist 

education offers a viable path toward the construction of a more just and egalitarian 

society, standing out as a relevant alternative in contemporary educational debates. 

Keywords: Anarchist education; libertarian pedagogy; comprehensive formation; 

autonomy; critique of capitalism. 
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1 INTRODUÇÃO 

A educação sempre desempenhou um papel central nas sociedades, seja como 

instrumento de reprodução das estruturas de poder, seja como ferramenta de 

emancipação e transformação social. No contexto atual, marcado por profundas 

desigualdades e pela manutenção do sistema capitalista que privilegia a acumulação 

de riquezas em detrimento do bem-estar coletivo, a educação se torna um campo de 

disputa fundamental. Este trabalho se dedica a explorar uma proposta educacional 

que desafia as estruturas tradicionais de dominação: a educação anarquista. Ao 

analisar as bases teóricas e práticas dessa proposta, buscamos compreender como 

ela pode contribuir para a formação de indivíduos autônomos, críticos e capazes de 

transformar a realidade social. 

O tema da educação anarquista se faz relevante diante de um cenário em que a 

educação formal de viés tradicional, muitas vezes, reproduz as hierarquias e 

desigualdades do sistema capitalista. A dualidade entre a educação destinada às 

elites e aquela oferecida à classe trabalhadora evidencia a necessidade de se pensar 

em alternativas que rompam com essa lógica excludente e alienante, “como o 

socialismo libertário vê no homem alienado um dos pilares da sociedade de 

exploração, a educação deve ser um instrumento para a superação dessa alienação” 

(Gallo, 2012, p.175). Nesse sentido, a educação anarquista se apresenta como uma 

proposta que busca superar a fragmentação entre trabalho manual e intelectual, 

promovendo uma formação integral e emancipatória. 

Este trabalho se justifica tanto pela sua relevância teórica, ao contribuir para o debate 

sobre modelos educacionais alternativos, quanto pela sua importância pessoal, ao 

refletir sobre a educação como um instrumento de libertação e transformação social. 

Além disso, a relevância teórica deste trabalho está em sua contribuição para o campo 

da educação, ao resgatar e analisar experiências históricas de educação anarquista, 

como o Orfanato Prévost de Cempuis e La Ruche, bem como iniciativas brasileiras, 

como a Escola Moderna. Essas experiências, embora muitas vezes marginalizadas 

pela historiografia tradicional, demonstram que é possível pensar e praticar (mesmo 

com as limitações sistêmicas), a educação de forma desvinculada das estruturas de 

poder do Estado e do capitalismo. Ao trazer à tona essas práticas, este trabalho busca 
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não apenas ampliar o conhecimento sobre a educação anarquista, mas também 

inspirar reflexões e ações de educadores, gestores e alunos. Do ponto de 

vista pessoal, este trabalho reflete uma inquietação diante das limitações e 

contradições do sistema educacional vigente. A educação, em sua forma atual, muitas 

vezes serve mais como um mecanismo de controle e domesticação do que como um 

espaço de liberdade e emancipação. A partir dessa percepção, a escolha pelo tema 

da educação anarquista surge como uma busca por respostas e alternativas que 

possam contribuir para a construção de uma educação libertadora. 

O objeto de estudo deste trabalho é a educação anarquista, com foco nas suas bases 

teóricas e nas experiências práticas que foram desenvolvidas ao longo da história. 

Partimos do pressuposto de que a educação, quando desvinculada das estruturas de 

dominação do Estado e do capitalismo, pode se tornar um espaço de construção de 

autonomia e solidariedade. O problema de pesquisa que orienta este estudo é: Como 

a educação anarquista pode contribuir para a formação de indivíduos 

autônomos e para a transformação das relações sociais em uma perspectiva 

libertária? 

A metodologia adotada neste trabalho é de natureza qualitativa exploratória, baseada 

em revisão bibliográfica, para Gil (1989, p. 44) “As pesquisas exploratórias têm como 

principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, com vistas 

na formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 

posteriores”. Foram utilizadas obras clássicas do pensamento anarquista, além de 

estudos contemporâneos que discutem a educação libertária. A abordagem teórica se 

concentra na análise crítica das relações de poder e na proposta de uma educação 

integral, que combine o desenvolvimento intelectual e prático dos indivíduos. 

Para responder a essa questão, o trabalho está organizado em três capítulos. No 

primeiro, abordamos as relações entre trabalho e capital, destacando como a 

exploração do trabalho e a apropriação dos meios de produção pelo capitalismo 

impactam a educação. No segundo capítulo, discutimos a crítica anarquista ao Estado 

e ao capitalismo, com ênfase nas teorias de pensadores como Bakunin, Kropotkin e 

Proudhon, e como essas críticas fundamentam a proposta de uma educação libertária. 

Por fim, no terceiro capítulo, exploramos experiências concretas de educação 
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anarquista, tanto no contexto internacional quanto no Brasil, analisando como essas 

práticas buscaram romper com os modelos tradicionais de ensino. 

2 TRABALHO E CAPITAL 

Prometeu, em uma partilha de carne entre os homens e os deuses, enganou Zeus, 

cobriu os ossos dos animais em sebo, para que assim, desse a impressão de que 

havia bastante carne, e em um bucho ruim, ele separou verdadeiramente a carne. 

Zeus, escolheu de maneira óbvia, o primeiro pacote para os deuses, sem saber do 

que Prometeu havia feito. Quando descobriu o que tinha sido feito, Zeus furioso 

aplicou um castigo aos homens, escondendo o fogo nas copas das árvores, trazendo 

assim um enorme problema para a humanidade. Prometeu, decidiu ajudar os homens, 

e com um galho de árvore, distribuiu novamente o fogo aos homens, deixando assim, 

Zeus furioso novamente1. 

O fogo, neste mito, representa o conhecimento, o qual traz consigo o sentimento de 

esperança. Enquanto Zeus tem a figura de um ser autoritário e que comete injustiças, 

as ações de Prometeu, vem como um ato insurgente contra a tirania que é imposta 

aos súditos. 

Assim como Prometeu, que ao roubar o fogo do Olimpo e entregá-lo aos humanos 

mortais, lhes deu a capacidade de se aquecer, cozinhar seus alimentos, criar suas 

ferramentas, lhes deu a autonomia e a capacidade de transformar o mundo ao redor, 

Kropotkin traz uma frase em seu livro “A Conquista do Pão” (1892), em que diz, “com 

que direito poderia alguém apossar-se da menor parcela desse imenso patrimônio e 

dizer: “isto é meu, não vosso?””. Os deuses que tomaram o elemento básico para a 

vida humana, no mito de Prometeu, hoje podem ser traduzidos para nossa realidade 

como a Burguesia. 

É com essa frase que gostaria de começar este trabalho. Como é possível, um 

pequeno grupo de indivíduos, tomar para si, elementos básicos para a existência 

 
1 Mito grego “Prometeu Portador de Fogo” do poeta trágico da Grécia Clássica, Ésquilo, nascido em 
provavelmente 525 a.C, faz parte de uma trilogia, juntamente com Prometeu Agrilhoado e Prometeu 
Libertado (SANTOS, 2015). 
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humana e fazer disso produto, mercadoria, e um meio de dominação, uma 

propriedade privada. 

Ainda que possamos analisar mais a fundo e apontar diferenças gritantes entre os 

modos de produção da história, o que fica evidente é que a relação do trabalho, 

sempre se deu através da exploração de um povo sobre o outro, do homem pelo 

homem. Em alguns casos essa exploração se deu através das guerras, e tomadas de 

território, de modo que os sobreviventes eram escravizados, enquanto outras, se 

deram a partir da inferiorização racial. O que pretendo abordar trazendo essas breves 

considerações é que a exploração e lutas de classe sempre fizeram parte de todas as 

sociedades já existentes, como nos mostra Karl Marx, em sua obra “Manifesto do 

Partido Comunista” (1848), Marx afirma que, "A história de todas as sociedades que 

já existiram é a história de luta de classes." 

Partindo então da luta de classes, retomo a ideia inicial, como alguém pode reivindicar 

para si, algo que deveria pertencer a todos? Em sua obra “A conquista do Pão”, 

Kropotkin (2011) começa discorrendo sobre como o trabalho de milhares de seres 

humanos, de forma coletiva, originou a sociedade em que vivemos hoje, como os 

nossos antepassados, deram suas vidas, para que hoje nós estejamos onde estamos. 

A problemática central seria, como após todo esse trabalho feito por diversos homens 

e mulheres, um pequeno grupo queira reivindicar a posse de tudo para si. Kropotkin 

(2011, p. 21) afirma que: 

Em milhares de anos, milhões de homens trabalharam em desbastar os 

matos, dissecar os pântanos, abrir estradas, a margear os rios. Cada hectare 

solo que se cultiva na Europa foi regado pelo suor de diversas raças; cada 

estrada tem um histórico das fadigas do trabalho humano, do sofrimento do 

povo. Cada légua de caminho de ferro, cada metro de túnel recebeu sua parte 

de sangue humano. Nas minas podem-se contar os homens mortos na força 

da idade pelos grisus, desabamento ou inundação, e sabe-se quantas 

lágrimas, privações e misérias sem nome custou à família que vivia do magro 

salário do mineiro. Escavai o solo de qualquer cidade e no subsolo 

encontrarei enterradas outras ruas, casas, teatros, edifícios públicos, tudo 

devido ao trabalho dos que nela viveram. E mesmo agora, o valor de cada 

casa, fábrica ou armazém, é feito do trabalho acumulado de milhões de 

trabalhadores sepultados sob a terra. Milhões de seres humanos trabalharam 

para criar esta civilização de que hoje nos glorificamos; outros milhões 

disseminados na superfície da terra trabalham para a manter. 

Portanto, o que quero apontar com isso é, a princípio, o trabalho foi utilizado de modo 

a satisfazer necessidades iniciais básicas como, moradia, alimentação, segurança, 
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contudo em dado momento, determinados grupos subverteram a lógica do trabalho e 

fizeram disso um meio de exploração para obtenção de riquezas e acúmulos. Esse 

movimento se deu de forma mais sistematizada, a partir do surgimento do capitalismo 

industrial no final do século XVIII e início do XIX, que foram impulsionados pelas 

mudanças econômicas, tecnológicas e sociais durante a revolução industrial. Para 

Proudhon (citado por Théret 2023, p. 315), o trabalho não possui um valor econômico, 

mas sim um valor social de integração simbólica. Portanto, para ele, não existe uma 

lei objetiva que determina o valor de algo. O valor não é inerente ao trabalho em si, 

mas sim atribuído por sistemas de avaliação marcados por interesses específicos. O 

Estado, por exemplo, pode ser descrito como uma forma de manutenção de um 

trabalho improdutivo por meio da cobrança de impostos que deveriam servir nessa 

lógica do estado, como uma redistribuição social, contudo, esses ganhos são 

revertidos em sua maior parte para a manutenção do próprio sistema. 

A partir dessa afirmação, conseguiremos nortear esse trabalho no que se refere ao 

objetivo central do capitalismo, partindo da perspectiva de que ele não tem função 

outra que não seja a acumulação de capital. É necessário que existam milhões de 

trabalhadores em posições de miséria, para que um pequeno grupo possa viver de 

forma abastada. O domínio da burguesia sobre a classe trabalhadora, se dá não 

apenas na dominação exercida pela exploração do trabalho físico, o trabalhador 

também é privado do acesso ao desenvolvimento de suas faculdades intelectuais. 

Para isso, lhes é tirado o direito à educação, e quando lhes é permitido, não podem 

acessar os mesmos conteúdos que aqueles que os oprimem, o conhecimento nesse 

caso, representa um grande perigo para a classe que tenta permanecer como 

dominante. Muitos pensadores anarquistas, marxistas e autores que estudam as 

relações de poder, dizem que a educação, é um instrumento de dominação nas mãos 

da classe dominante. Bourdieu (1975), abordou essa questão através do conceito de 

violência simbólica, para ele esse tipo de dominação é feito de forma sutil, por meio 

de imposições de normas culturais e valores que partem do grupo dominante para o 

grupo dominado e tem como um de seus objetivos a legitimação e a reprodução da 

cultura dominante, garantindo a perpetuação do sistema capitalista. A classe 

dominante precisa manter os trabalhadores pouco instruídos a fim de que eles 

continuem em posição de exercer apenas trabalhos que não os coloque em conflito 
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intelectual direto com seus algozes. Para Pinho (1908, p.14), “A educação e a 

instrução - eis as armas mais potentes - para a completa transformação da sociedade”. 

Não basta controlar os corpos, é preciso dominar a mente. Somente com o controle 

intelectual é que essa pequena parcela da sociedade chamada burguesia, consegue 

manter-se em posição de privilégio. Dominar a narrativa é uma ferramenta importante 

no processo de docilização da classe trabalhadora. Pensemos então em nossa 

sociedade atual, sociedade essa, tomada pela tecnologia, onde a informação está a 

um clique de distância, quem controlar a internet e os meios de comunicação como 

um todo, controla a forma como as pessoas passarão a enxergar o mundo. 

Controlar a sociedade através da cultura, é um projeto que vem se mostrando efetivo 

quando se trata de manter a classe trabalhadora pacificada. Ditar o que é ou não é 

arte, dizer quais são os melhores livros, músicas, roupas, criar padrões inalcançáveis 

e vendê-los como objetivos a serem batidos, sem mencionar o controle religioso, é o 

que faz o trabalhador se manter em posição de dominância. Para Gramsci apud 

Bottomore (1988, p. 177), a burguesia atua da seguinte forma: 

Uma classe mantém seu domínio não simplesmente através de uma 

organização específica da força, mas por ser capaz de ir além de seus 

interesses corporativos estreitos, exercendo uma liderança moral e 

intelectual. 

Neste sentido, diversos autores, se dedicaram a pensar métodos educacionais que 

rompessem com a lógica capitalista e que fossem condizentes com a realidade 

enfrentada pelos trabalhadores. Assim, propostas de educação que focassem não 

somente na produção de mão de obra para o mercado de trabalho, começaram a ser 

vistas como possibilidades reais para a emancipação da classe trabalhadora. Para 

este trabalho, a proposta que será abordada é a da educação anarquista. 

2.1 ANARQUIA 

A palavra anarquia vem sendo utilizada a muito tempo como sinônimo de caos e 

desordem. O que talvez não seja de conhecimento geral é que, a palavra anarquia, 

está vinculada a um movimento político e filosófico que busca pensar e propor uma 

alternativa ao sistema capitalista, mas principalmente, pensar uma sociedade livre das 

classes, e de qualquer forma de dominação do homem. Segundo Woodcock (1988), 

anarquia tem origem na palavra grega archon, “governante” e o prefixo an, que indica 
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“sem”, sendo assim, anarquia pode ser traduzida como “estar ou viver sem governo”. 

Contudo, não podemos reduzir o seu significado à ausência de governo. Deste modo, 

utilizaremos um outro conceito mais amplo e profundo, trazido por Felipe Corrêa em 

seu livro “Bandeira Negra: rediscutindo o anarquismo”, para Corrêa (2022, p. 104), 

podemos definir o anarquismo como: 

O anarquismo é uma ideologia socialista e revolucionária que se fundamenta 

em princípios determinados, cujas bases se definem a partir de uma crítica 

da dominação e de uma defesa da autogestão; em termos estruturais, o 

anarquismo defende uma transformação social fundamentada em 

estratégias, que devem permitir a substituição de um sistema de dominação 

por um sistema de autogestão. 

De forma objetiva, o intuito de trazermos uma análise contemporânea do anarquismo 

é evidenciar que ainda não esgotamos todas as possibilidades dentro deste debate. 

É evidente que esta definição se ancora em estudos de pensadores e teóricos 

clássicos do anarquismo como, Proudhon, Bakunin, Kropotkin, mas de forma prática, 

gostaria de trazer luz ao debate atual, e com isso dizer que o movimento anarquista 

ainda é uma das opções possíveis, mesmo não sendo a pauta principal dentre as 

diversas outras discussões acerca de sociedade e educação. Deste modo, para 

Corrêa (2022), o anarquismo pode ser definido então pela sua certeza ideológica e 

pela dúvida teórica permanente, reforçando assim a argumentação de que o 

anarquismo se ancora em pressupostos estabelecidos, mas ao mesmo tempo não se 

esgota por completo em suas reformulações a depender da materialidade da prática. 

O anarquismo como o conhecemos hoje, tem sua origem no século XIX, em um 

contexto histórico marcado por guerras, crises políticas, sociais e econômicas. A 

primeira pessoa a se intitular como anarquista, foi Pierre-Joseph Proudhon (1806-

1865). Proudhon foi um filósofo francês e principal pensador do anarquismo, sendo 

considerado o pai desse movimento, tendo sido responsável por influenciar diversos 

outros pensadores e militantes ao longo da história. Suas ideias partiam de uma forte 

crítica ao sistema capitalista, defendendo a abolição da propriedade privada e o fim 

do Estado. Também defendia o federalismo com a descentralização do poder e a 

organização da sociedade em pequenas comunidades autônomas. Propôs que os 

trabalhadores se organizassem por meio de associações de trabalhadores livres e 

iguais, que se autogerissem através da cooperação e ajuda mútua. Com isso, buscava 
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uma sociedade justa e igualitária onde o trabalho fosse valorizado e todos tivessem 

acesso aos recursos necessários para uma vida digna. 

O anarquismo esteve presente em diversos momentos históricos. Do ano de 1864 a 

1872, esteve representado na Primeira Internacional, também conhecida como 

Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), em que o principal objetivo era a 

união da classe trabalhadora em uma luta global unificada por melhores condições de 

trabalho. Também se fez presente na Comuna de Paris (1871), tendo se espalhado 

por diversos países ao longo dos anos, se difundindo pela Europa, e chegando ao 

Brasil por meio dos imigrantes. 

Um outro ponto que se faz relevante para este debate, é o de como as ideias 

anarquistas sobreviveram ao tempo e aos diversos ataques sofridos em cada batalha 

travada nesse processo de luta pela emancipação da classe trabalhadora. Um bom 

argumento, seria o da produção intelectual (seja acadêmica ou intelectual orgânica), 

que culminou em diversos livros, artigos, e textos dos mais variados tipos. Mas para 

além disso, uma forma de se manter esse ideal vivo, foi através do processo de 

construção ideológica. A ideologia pode ser definida também de diversas formas, a 

que usarei neste trabalho é a utilizada pela Federação Anarquista Uruguaia (FAU), 

que define ideologia como sendo um conjunto de ideias, valores, aspirações e 

sentimentos que interagem com as intervenções políticas práticas no jogo de força da 

sociedade, o qual é responsável pelo estabelecimento das relações de poder. Deste 

modo para a FAU (2009, p. 4) “a ideologia é pensamento e ação”, assim, seria 

impossível pensar ou agir sem ideologia. O que quero trazer a partir desse conceito 

de ideologia é que além da prática, também se faz necessário, firmar uma base teórica 

que guie as ações, e uma forma de fazê-lo é através da educação. 

O movimento anarquista, conta com uma base militante considerável, ainda que tenha 

sido vítima de um esvaziamento provocado pelos incessantes ataques e uma espécie 

de criminalização (nem sempre oficial), através de um pânico moral que se criou e que 

circunda a prática e ideias libertárias. É evidente que o sistema capitalista criaria meios 

de se proteger, e lutar contra aqueles que desejam o seu fim. Parte disso, é feito 

através do poder bélico, os países capitalistas contam com poderio militar (exércitos 

e armamentos), para que sua hegemonia e estruturas, não sejam atacadas 

fisicamente, porém, existe também uma outra forma de controle, que vai além do 
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físico. O controle intelectual é uma parte importante no processo de manter as massas 

contidas e assim fazer com que ela não se rebele. Para isso, o estado utiliza do 

controle educacional como forma de moldar o pensamento, afinal, uma escola sob 

controle de uma ideologia que tem como base a sobreposição de uma classe a outra, 

não seria usada de forma a contestar esse modelo. Bakunin (2003), dizia que a 

educação da forma como a conhecemos, provida e regulada pelo estado, é uma forma 

de opressão e controle de massas, um instrumento nas mãos da classe dominante 

para manter sua posição de poder. Deste modo, se faz necessário pensar um modelo 

educacional que esteja livre do controle do estado e da burguesia, isso significa em 

termos concretos, pensar também uma nova forma de organização social, e o 

anarquismo é um caminho possível. 

3 ESTADO E CAPITALISMO: CRITICA ANARQUISTA 

Ao abordarmos o tema educação, precisamos antes fazer uma breve análise sobre 

dois pontos principais que permeiam esse debate, Estado e Capitalismo. Diversos 

pensadores ao longo da história, se debruçaram sobre o tema, portanto, não existe 

uma única resposta para tal questão. Filósofos liberais como Adam Smith, John Locke 

e Thomas Hobbes, também trouxeram suas teorias. Hobbes (1979) e Locke (2019), 

que eram contratualistas, acreditavam que o Estado havia sido formado/criado por 

meio de um contrato, ou seja, os homens viviam conforme seus instintos naturais, sem 

organização ou formas de poder, e somente após o pacto firmado por eles é que as 

regras de convívio, subordinação e organização política, por exemplo, passaram a 

existir. 

Para os anarquistas, a lógica estrutural do Estado, está fundamentada na ideia de que 

o mesmo, é um instrumento político de dominação de classes. Corrêa (2014), traz 

através das ideias de Bakunin, quatro argumentos que corroboram com essa lógica 

do Estado, que seriam eles: 1.) Para não ser conquistado e manter a ordem interna, 

o Estado precisa aumentar permanentemente sua força; 2.) A dinâmica do Estado, 

em suas distintas formas, está relacionada a diferentes tipos de dominação, seja na 

esfera política ou em outras; 3.) As dominações do Estado são levadas a cabo em 

função de interesses das classes dominantes, sendo a burocracia uma dessas 

classes; 4.) Tanto o Estado quanto a burocracia tendem a conservar-se, 

principalmente, em caso de a dominação em nível sistêmico e estrutural perdurar. 
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Kropotkin, também apresenta uma versão histórica do Estado e seu surgimento, 

retornando ao século XII, nos surgimentos dos burgos e comunas. Já nessa época, o 

Estado estava associado à Igreja, com o objetivo de suprimir a liberdade e acabar com 

as comunas, Kropotkin (2000b, p. 64) aponta: 

Aniquilar, a independência das cidades, roubar as guildas ricas dos 
comerciantes e dos artistas, centralizar nas suas mãos, o comercio externo 
das cidades e arruiná-los, apoderar-se de toda a administração interna das 
guildas submeter o comercio interior, assim como a fabricação de todas as 
coisas até nos seus mínimos detalhes, a uma nuvem de funcionários, 
matando por esta forma, a indústria e as artes; assenhorar-se das milicias 
locais e de toda a administração municipal; esmagar, por meio de impostos, 
os fracos em benefício dos fortes, e arruinar os países com as guerras – tal 
foi o papel que, perante os aglomerados urbanos, desempenhou o Estado 
nascente nos séculos XVI e XVII. 

Portanto, segundo Kropotkin (2000), a centralização do estado moderno representou 

a substituição do princípio federalista2 e da autogestão por um sistema de submissão. 

Antes do Estado Moderno, as comunas possuíam autonomia para gerir seus próprios 

interesses. Essa autonomia, baseada em princípios federalistas, permitia que as 

comunidades se autogovernassem, tomando decisões sobre suas vidas e meios de 

subsistência. Com o surgimento do Estado, essa autonomia teria sido suprimida. O 

poder centralizado teria se imposto sobre as comunas, subjugando-as à sua 

autoridade. Essa submissão, segundo o autor, teria levado à perda de controle das 

comunidades. Os camponeses, que antes trabalhavam de forma autogestionária, 

foram cooptados pelo poder e dominação dos burocratas e as terras comunais foram 

entregues à pilhagem e saques por parte da elite. 

 Corrêa (2014), afirma em seu livro Teoria Bakuniniana do Estado que, para Bakunin, 

o Estado moderno, nasce a partir da Reforma Protestante, que colocou fim aos 

conflitos políticos envolvendo, igreja, nobres e clero, se consolidando com as reformas 

burguesas no século XVIII. A Revolução Francesa, lançou uma nova forma de 

relações de poder que se constituiu sobre uma nova classe, a burguesia. Bakunin 

(2015, p. 60), defende a tese de que: 

 
2 “Kropotkin (2000) aborda em sua obra que a “comuna medieval”, após o Império Romano, seria uma 
expressão de uma reorganização social não só encontrada na Europa, mas espalhada pela Ásia e na 
África. Essa ligação social do apoio mútuo se expressou sem uma orientação estatista segundo o autor. 
A partir de uma ideologia federalista, as comunas se uniam a partir de confederações que se 
consideravam plenas de um mesmo patrimônio divididas em famílias, clãs e agrupações que se 
tornaram um conjunto cultural expressivo durante os séculos X, XI, XII e XIII.” (Santos, 2021). 
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Dessa revolução surgiu uma nova potência, não ainda a da burguesia, mas a 
do Estado, monárquico, constitucional e aristocrático na Inglaterra, 
monárquico, absoluto, nobiliárquico, militar e burocrático em todo o continente 
da Europa, com exceção de duas pequenas repúblicas, a Suíça e a Holanda. 

Com isto, a estrutura de poder que antes era da igreja, agora está nas mãos do 

Estado, fazendo com que a igreja se torna um instrumento de dominação do governo.  

A partir do século XV, na Era da Nobreza, a Igreja exerceu uma forte influência. No 

entanto, com o enfraquecimento da nobreza e o crescimento das novas classes 

sociais, o Estado passou a utilizar a Igreja para consolidar seu controle e legitimar sua 

autoridade. 

Outro ponto que corrobora com a ideia de que o Estado tem como um de seus pilares 

a dominação e a opressão, é a ideia de que para que um Estado se mantenha forte, 

ele precisa criar uma estrutura militar que seja capaz de o proteger e de atacar quando 

necessário, assim originando as grandes potências imperialistas. Ainda em Bakunin 

(2003, p. 36), essa dinâmica do estado se traduz como: 

O Estado moderno, por sua essência e pelos objetivos que se fixa, é por força 
um estado militar, e um Estado militar está condenado, não menos 
obrigatoriamente, a se tornar um Estado conquistador; se ele próprio não se 
lançar a conquista, será conquistado, pela simples razão de que por toda 
parte onde a   força existe, é preciso que ela se mostre ou aja. 

Aos Estados pequenos e médios, que não possuem capacidade de adentrar esta 

lógica, resta-lhes apenas a opção de aceitar o domínio dos Estados mais poderosos 

e buscar meios de se defender. Internamente, também se faz necessário manter as 

massas pacificadas e sob controle, para este fim, o Estado dispõe de forças militares 

como a Polícia, que executa esta tarefa por meio de violência. A manutenção interna 

do Estado, tem como foco manter os privilégios da classe que o controla e, 

geralmente, essa necessidade de se manter no poder e manter suas regalias, faz com 

que esse Estado necessite de cada vez mais aumentar sua força. Bakunin (1998, p 

41) aprofunda a discussão da seguinte forma: 

Todos os Estados [...] estão condenados a uma luta perpetua: luta contra 
suas próprias populações, oprimidas e arruinadas, luta contra todos os 
Estados estrangeiros, dos quais cada um só é poderoso sob a condição de 
que o outro seja fraco; e como só podem conservar-se nesta luta aumentando 
a cada dia sua força, tanto no interior, contra seus próprios cidadãos, quanto 
no exterior, contra as potências vizinhas – resulta disso que a lei suprema do 
Estado é o aumento de sua força em detrimento da liberdade interior e da 
justiça exterior. 
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3.1 A EDUCAÇÃO ANARQUISTA 

A educação ao longo dos anos, passou por diversas etapas, e isso se deve ao 

processo de modificação nas relações estruturais da sociedade. Conforme nossa 

sociedade avançava, no sentido de novas descobertas tecnológicas, relações de 

trabalho, organização social, a educação também era modificada, ainda que essas 

modificações não significassem necessariamente melhorias. 

Neste sentido, cabe ressaltar que, a educação nem sempre possuiu esse caráter 

formal acadêmico, durante um longo período da nossa história e ainda hoje em 

diversas localidades pelo mundo, o processo educativo acontecia de forma orgânica 

e diretamente ligado ao cotidiano dos indivíduos. Além disso, não contava somente 

com uma figura principal no papel do que hoje conhecemos como professor, ela era 

responsabilidade de todos. De acordo com Ponce (2007, p. 18), nas comunidades 

primitivas3 por exemplo, a organização social, acontecia de formas diferentes das que 

temos hoje em sua maioria, o autor afirma que: 

Na comunidade primitiva, as mulheres estavam em pé de igualdade com os 
homens, e o mesmo acontecia com as crianças. Até os 7 anos, idade a partir 
da qual já deviam começar a viver às suas próprias expensas, as crianças 
acompanhavam os adultos em todos os seus trabalhos, ajudavam-nos na 
medida das suas forças e, como recompensa, recebiam a sua porção de 
alimentos como qualquer outro membro da comunidade. A sua educação não 
estava confiada a ninguém em especial, e sim à vigilância difusa do ambiente. 

Deste modo, as crianças cresciam e se desenvolviam, imersas numa educação que 

as proporcionavam através da prática, o aprendizado pretendido. Fica claro que, 

somente esse processo não era o suficiente, então conforme as crianças cresciam, 

os adultos as orientavam sobre como elas deveriam se comportar de acordo com as 

mais variadas circunstâncias. Ainda para Ponce (2010, p. 18), “Nas comunidades 

primitivas, o ensino era para a vida e por meio da vida”, assim o autor destaca um 

ponto fundamental no que se refere a uma educação integral: 

Para aprender a manejar o arco, a criança caçava; para aprender a guiar um 
barco, navegava; as crianças se educavam tomando parte das funções da 
coletividade. E, porque tomavam parte das funções sociais, elas se 

 
3 O termo Primitivo utilizado aqui, foi retirado do livro “Educação e Luta de Classes”, escrito pelo autor 
Aníbal Ponce (1898 – 1938), e no caso do presente trabalho, não tem a intenção de dizer que os povos 
originários, por exemplo, são menos desenvolvidos em sua organização social e cultural ou que vivem 
em condições inferiores às que conhecemos hoje, foi utilizado apenas seguindo a escrita do autor.  
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mantinham, não obstante as diferenças naturais, no mesmo nível que os 
adultos. 

É importante ressaltar que questões relacionadas à educação integral, vão além de 

uma educação de tempo integral. Uma educação integral, tem como base, instruir os 

alunos de forma intelectual, mas também de forma prática. Esse método de ensino 

visa formar sujeitos autônomos, críticos e com responsabilidade individual e coletiva. 

Também se propõe a educar com inclusão, reconhecendo as particularidades de cada 

indivíduo. Para pensadores anarquistas como Bakunin (1814 – 1872), a educação 

integral tem como um dos papéis centrais, romper com a dualidade existente no que 

se refere a educação burguesa e a educação oferecida para a classe trabalhadora. 

Bakunin (2003, p. 78) define a educação integral da seguinte forma: 

A instrução deve ser igual em todos os graus para todos; por conseguinte, 
deve ser integral, quer dizer, deve preparar as crianças de ambos os sexos 
tanto para a vida intelectual como a vida do trabalho, visando a que todos 
possam chegar a ser pessoas completas. 

Essa definição de Bakunin, evidencia o que para ele seria o fim da divisão entre 

intelectuais, que normalmente era uma função que ficava a cargo dos ricos, e os 

operários, função essa que era destinada aos pobres. Bakunin dizia que a ciência dos 

sábios se tornaria mais útil quando eles deixassem de ignorar os trabalhos manuais, 

assim como o trabalho exercido pelos operários instruídos, se tornaria mais inteligente 

e de certa forma mais produtivo do que quando feito por operários ignorantes. 

Entretanto, esse modelo de educação não conseguiria ser aplicado em uma 

sociedade como a nossa, pelo menos não de forma plena. Ainda que tentássemos de 

algum modo nos desprender do ensino tradicional, a educação continuaria sendo 

pensada e gerida por burgueses e por uma política de estado capitalista liberal. 

Portanto, a primeira questão a ser considerada é se poderíamos emancipar 

completamente as massas operárias ainda que continuassem a receber uma 

instrução inferior à dos burgueses. É evidente que se analisarmos dois indivíduos com 

níveis de instrução diferentes entre si, poderemos notar que o que possui maior grau 

de ensino, terá uma maior compreensão de fatores naturais, sociais, e sua percepção 

de liberdade, provavelmente será afetada. Nesse sentido, não seria exagero dizer que 

aquele que sabe mais, dominará aquele que menos sabe. 

No entanto, no sistema capitalista, surge uma divisão nítida entre ação e pensamento, 

entre educação e trabalho, resultante da imposição da burguesia sobre o proletariado 
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através da apropriação de sua força de trabalho. Essa fragmentação impossibilita a 

concretização de uma sociedade onde o acesso ao conhecimento, tanto teórico 

quanto prático, seja equitativo, conceito que Bakunin conceituou como "Instrução 

Integral". No contexto do capitalismo, não se verifica uma integração efetiva entre o 

trabalho e a educação, ao contrário, a minoria burguesa é responsável tanto pelo 

controle quanto pelo estudo das funções na sociedade, enquanto a massa proletária 

é relegada à execução de tarefas laborais. Bakunin (1988, p.16), ao discorrer sobre a 

disparidade entre as classes sociais e a falsa ilusão de que a educação formal poderia 

capacitar as massas a superarem sua condição de exploração, afirmou: 

É também em vão que alguém se esforçaria em se persuadir que este abismo 
poderia ser preenchido pela simples difusão das luzes nas massas populares. 
É muito interessante fundar escolas para o povo; mas é preciso se perguntar 
se o homem do povo, vivendo o dia-a-dia e alimentando sua família com o 
trabalho de seus braços, ele próprio privado de instrução e lazer, e forçado a 
se deixar abater e embrutecer pelo trabalho, para assegurar aos seus o pão 
do dia seguinte, é preciso se perguntar se existe pelo menos o pensamento, 
o desejo e mesmo a possibilidade de enviar suas crianças à escola e de 
sustentá-las durante todo o tempo de sua instrução. 

Bakunin argumenta que a divisão social entre a minoria burguesa que detém o 

conhecimento e o poder, e a grande massa proletária limitada ao trabalho braçal, 

impede a concretização da Instrução Integral. Essa dicotomia impede o 

desenvolvimento pleno da sociedade, pois a burguesia, alheia ao trabalho manual, se 

apropria indevidamente do fruto do labor proletário, perpetuando a disparidade social 

e a concentração de poder nas mãos da elite. O proletariado, privado do acesso ao 

conhecimento formal e sistematizado, fica à mercê da classe dominante, sem 

ferramentas para questionar a ordem social e reivindicar seus direitos, permanecendo 

alienado e submisso. A Instrução Integral, idealizada por Bakunin, busca romper com 

essa estrutura dualista. Através da educação integral, que combina o trabalho manual 

com o intelectual, todos os indivíduos teriam acesso ao conhecimento e à cultura, 

tornando-se agentes conscientes e atuantes na sociedade. 

3.2 EDUCAÇÃO CONVENCIONAL E A ALTERNATIVA ANARQUISTA 

A educação é frequentemente vista como um meio de promoção da equidade e 

oportunidade, mas a realidade revela um quadro mais complexo e desigual. A 

dualidade na educação, marcada pelas disparidades entre os sistemas voltados para 

os mais favorecidos economicamente e aqueles destinados às camadas menos 
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privilegiadas da sociedade, tem sido uma questão central nas discussões sobre justiça 

educacional. Enquanto as instituições educacionais voltadas para as classes altas 

frequentemente oferecem recursos abundantes, currículos diversificados e 

oportunidades enriquecedoras, as escolas em áreas menos favorecidas muitas vezes 

enfrentam limitações severas em termos de infraestrutura, materiais e formação de 

professores, e é nesse ponto que se encaixa a crítica anarquista, visto que para 

Machado (2004, p.7): “os escritos anarquistas sobre educação são, por um lado, 

propostas sobre novas bases e objetivos para a educação, e por outro, uma crítica ao 

sistema de ensino praticado no capitalismo” 

Esse contraste não é meramente uma questão de diferença de qualidade, mas reflete 

uma estrutura mais ampla de desigualdade social e econômica que perpetua a 

exclusão e a marginalização de certos grupos. A divisão entre a educação para ricos 

e pobres é, portanto, um reflexo das injustiças presentes em nossa sociedade, onde 

a desigualdade econômica se traduz em desigualdade educacional. Gallo (1996, 

p.10), afirma que: “A principal acusação libertária diz respeito ao caráter ideológico da 

educação: procuram mostrar que as escolas se dedicam a reproduzir a estrutura da 

sociedade de exploração e dominação [...]”. 

Neste contexto, a Educação Anarquista surge como uma alternativa à pedagogia 

tradicional, propondo um modelo que desafia essas disparidades. Ao contrário dos 

sistemas educacionais convencionais que muitas vezes reproduzem e reforçam 

hierarquias sociais, a Educação Anarquista busca criar um ambiente de aprendizagem 

baseado na cooperação, na autonomia e na igualdade. Portanto, os anarquistas 

trazem o questionamento de que a escola como é feita, atua em favor da manutenção 

da divisão de classes e da manutenção e fortalecimento do capitalismo. Para Moriyón 

citado por Queiroz (2002, p. 42), “a existência de uma educação desigual não tem 

outro objetivo senão o de perpetuar e consolidar desigualdades [...]”. 

A escola, apesar das reflexões anteriores, é reconhecida como um espaço importante 

para o progresso individual e coletivo, contribuindo para a construção de um futuro 

melhor. Desde suas origens nas cidades-estados gregas, a escola tem sido vista não 

apenas como um local de aprendizado formal, mas também como um ambiente de 

“tempo livre”, onde ocorre o desenvolvimento de diversas habilidades e competências. 
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Essa perspectiva é abordada por Masschelein e Simons (2014, p. 5), os autores 

afirmam que:  

“tempo livre” – a tradução mais comum da palavra grega skholé –, isto é, 
tempo livre para o estudo e a prática oferecida às pessoas que não tinham 
nenhum direito a ele de acordo com a ordem arcaica vigente na época. A 
escola era, portanto, uma fonte de conhecimento e experiência 
disponibilizada como um “bem comum”. 

Contudo, cabe ressaltar que esse “tempo do ócio”, em grande parte era exercido 

apenas pela classe dominante, pois de forma objetiva, não precisavam trabalhar para 

garantir sua existência, de modo que, quando o acesso passa a ser permitido para a 

classe trabalhadora, lhes ensinavam “apenas” a ler e escrever pois assim, era possível 

preparar mão de obra ideologizada pela classe dominante. 

Retomamos então a educação integral proposta pelos anarquistas, que tem como um 

dos objetivos o rompimento com a educação dualista. Anarquistas acreditam que 

formando sujeitos fisicamente e intelectualmente, formarão também sujeitos mais 

livres e completos. De acordo com Lipiansky (2007, p. 27), a escola integral, agrupa 

uma série de elementos fundamentais para essa formação, “a teoria e a prática, o 

exercício do corpo e do espírito, o trabalho e a reflexão, a aquisição dos 

conhecimentos e a formação do caráter”. Ainda neste sentido, Robin citado por 

Lipiansky (2007, p. 45): 

Por esse termo de educação integral entendemos aquele que tende ao 
desenvolvimento progressivo e bem equilibrado do ser por inteiro. [Ela] 
contém e reúne os três fatores habituais, a saber: a educação física, 
intelectual e moral. 

A educação integral evidencia, portanto, a baixa eficiência da escola tradicional na 

formação de sujeitos “completos”, que estejam aptos a agir de forma consciente no 

processo de mudança social. Uma das causas dessa baixa eficiência é a supracitada 

dualidade na educação, ou seja, a educação oferecida à classe trabalhadora é de 

certo modo, inferior à educação da burguesia, e sendo ela pública, tem um déficit 

ainda maior no que se refere ao autoritarismo, pois essas escolas servem ao Estado. 

Deste modo, um outro ponto a ser observado, é o da relação de poder que existe nos 

ambientes de ensino tradicionais. Em menor ou maior grau, a organização 

hierarquizada da escola, reproduz as relações de poder existentes em nossa 

sociedade. A escala dos níveis de poder se escancara quando o professor (que em 
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termos gerais já é a maior autoridade para os alunos), coloca o aluno para fora de sala 

e o envia para a coordenação e em última instância, direto para a diretoria. Atrelado a 

isso, existe ainda a performance do controle de presenças, punições como as 

ocorrências e suspensões, que ao atingirem número suficiente culminam na expulsão 

do aluno. Toda essa estrutura, serve como instrumento de dominação dos corpos e 

mentes, normalizando essa relação de explorador e explorado, opressor e oprimido. 

É válido destacar que o professor, sendo ele parte da classe trabalhadora e alienado 

de sua real função, também é vítima desse sistema verticalizado.  Para Tragtenberg 

(1985, p. 69-70):  

O professor é submetido a uma hierarquia administrativa e pedagógica que o 
controla. Ele mesmo, quando demonstra qualidades excepcionais, é 
absorvido pela burocracia educacional para realizar a política do Estado, 
portanto, da classe dominante em matéria de educação. 

Neste modelo, o professor acaba por perder seu direito de desempenhar um papel 

que reforce uma educação mais autônoma e igualitária, sendo submetido às normas 

impostas pelo sistema burguês, o que o leva a uma necessidade de compensação 

autoritária. Portanto, ainda para Tragtenberg (1985, p. 70), “o professor subordina-se 

às autoridades superiores, essa submissão leva-o a acentuar uma dominação 

compensadora”. Assim, buscando por uma educação com mais igualdade, os 

anarquistas não admitem nenhum autoritarismo, independente da fonte, seja ela vinda 

de diretores, supervisores, pedagogos, alunos ou professores. Para que seja possível 

construir uma educação anarquista, horizontal, é preciso que deixemos de lado as 

barreiras impostas pela educação formal, tanto ideológicas quanto físicas, Gallo 

(1996, p. 11), afirma que, “[...] na perspectiva anarquista, a única educação 

revolucionária possível é aquela que dá-se fora do contexto definido pelo Estado [...]”, 

tendo em vista que o mesmo, é uma instituição que simboliza a desigualdade, 

opressão e domínio. 

Fica evidente, que o espaço escolar formal, tem sido utilizado com o intuito de 

aprisionar, criar sujeitos subservientes, e que não pensem criticamente. As unidades 

escolares, tem cada vez mais se aproximado (em sentido amplo), do sistema prisional. 

As salas de aula com lugares marcados, a permissão para falar, para sair e entrar na 

classe, as grades pelos corredores, os muros que controlam quem pode estar no 

espaço interno, os uniformes. Ainda que possam existir diversas narrativas que 
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expliquem a necessidade de todos esses elementos, nenhuma delas refletem sua real 

intenção.  

Trazendo para uma visão mais progressista, a escola deveria ser um espaço que 

colocasse todas as possibilidades à vista, que permitisse aos alunos, explorar, 

descobrir temas que, estando fora desse espaço, não teriam acesso, um lugar de 

profanação. Para Masschelein e Simons (2014, p. 25):  

Um tempo e lugar profanos, mas também as coisas profanas, referem-se a 
algo que é desligado do uso habitual, não mais sagrado ou ocupado por um 
significado específico, e, portanto, algo no mundo que é, ao mesmo tempo, 
acessível a todos e sujeito à (re)apropriação de significado. É algo, nesse 
sentido geral (não religioso), que foi corrompido ou expropriado; em outras 
palavras, algo que se tornou público. 

Todavia, a escola tampouco tem cumprido essa função. O conteúdo programático 

engessado, que por vezes aparenta mais um manual de como preparar mão de obra, 

demonstra o alinhamento Estatal com o mercado, utilizando o sistema de ensino como 

uma fábrica onde se produz mais trabalhadores. A questão que se apresenta frente a 

essa realidade, é de como romper com esse sistema, e principalmente, como fazê-lo 

dentro do modo de produção capitalista.  

3.3 EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO ANARQUISTA 

Para o anarquismo, a educação desempenha um papel muito importante. Autores 

como Mikhail Bakunin (1814 – 1876), com a Educação Integral, e Silvio Gallo (1963), 

conhecido por ser um dos expoentes da pedagogia libertária no Brasil, dedicaram 

parte de suas vidas a discutir e contribuir com a construção dessa etapa fundamental 

do processo revolucionário. Assim, como citado anteriormente, a depender de como 

esta educação seja organizada, ela pode e é usada como instrumento de doutrinação, 

e de fortalecimento da desigualdade. 

Portanto, a crítica anarquista feita a escola estatal, está direcionada a ausência de 

autonomia, de liberdade, e da falta de preocupação com o indivíduo e suas 

especificidades. Autores como Antony (2011, p. 23), apontam que: 

Para a utopia anarquista, visando a criação de um homem livre, ideal, novo... 
a escola é um elemento fundamental, que deve permitir aos 
alunos/aprendizes emancipar-se pessoal e socialmente. Eis porque a utopia 
pedagógica libertária é sem dúvida a mais importante das proposições 
pedagógicas das diferentes correntes [...] 
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A educação, na perspectiva anarquista, deve ser feita de forma emancipadora, que se 

preocupe com a formação das crianças, jovens e adultos, que se dedique à classe 

operária e até mesmo em como reverter o processo de exploração inculcado na classe 

burguesa e seus herdeiros. A necessidade de se olhar também para os filhos da 

burguesia, se evidencia quando compreendemos os processos em que cada classe 

está inserida, e em como a educação se manifesta na perpetuação destes. Nas 

palavras de Luengo (1993, p.23): “A educação, cada vez mais, está se convertendo 

em uma boa provedora de bons clientes para o capital, pessoas adestradas para 

serem [...] bons e seletos contribuintes da sociedade de consumo”. Portanto, para nos 

aprofundarmos mais no pensamento anarquista acerca da educação, é necessário 

que analisemos também, experiencias pregressas desenvolvidas por pensadores 

libertários. 

3.3.1 O orfanato prévost de cempuis 

O Orfanato Prévost de Cempuis, foi o primeiro espaço educacional a adotar 

concepções libertárias. Sediado em Cempuis, na França, o orfanato foi gerido durante 

14 anos pelo pedagogo, palestrante, redator e fundador do periódico anarquista “A 

instrução integral” (1895), Paul Robin (1837-1912). Sua visão era de que todos 

deveriam ter direitos iguais à instrução e, toda criança deveria ter a possibilidade de 

se desenvolver por completo, motivo pelo qual foi redator da moção sobre educação 

integral aprovada no congresso de Bruxelas. Foi no Orfanato Prévost de Cempuis, 

que Robin teve a oportunidade de colocar em prática os princípios libertários da 

instrução integral, superando aspectos destrutivos da educação tradicional como a 

autoridade dos professores, a liberdade das crianças, a coeducação entre os sexos, 

levando em consideração que o orfanato recebeu entre 120 e 180 crianças de ambos 

os sexos.  

De modo a proporcionar uma educação voltada às práticas anarquistas, Robin, se 

baseava na educação integral, objetivando formar sujeitos física e intelectualmente, 

também se utilizava da educação politécnica com o intuito de que o trabalho deixasse 

de ser alienado. Robin (1981, p.44), definia a educação da seguinte forma:  

Esta educação libertadora e pacificadora, capaz de formar seres sãos e bem 
equilibrados, uma geração menos desunida, com a qual nós poderíamos 
chegar sem temor à solução dos difíceis problemas do futuro, seria definida 
pelo ideal que nos propomos a alcançar. Ela pode se caracterizar por 
atributos diversos: se chamará educação científica, porque está baseada na 
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razão, conforme os princípios da ciência, e universal, porque deve ser comum 
a todos, ao menos naquilo que é essencial. Nós a designaremos pela palavra 
integral, que contém, em sua definição, uma educação que proporciona o 
desenvolvimento harmônico e completo do ser. 

O orfanato, também oferecia passeios, priorizava atividades ao ar livre e oficinas para 

desenvolver habilidades manuais, sendo uma dessas atividades a “Educação 

Estética”. Robin entendia a necessidade de incluir temas que até aquele momento, 

haviam sido negados aos filhos da classe trabalhadora, portanto, Robin (1981, p.49), 

abordava a questão da seguinte forma: 

Esta educação estética, há muito abandonada, não possui menos 
importância do ponto de vista do desenvolvimento integral e da harmonia 
interior que a instrução científica, devendo começar simultaneamente e 
prosseguir paralelamente a ela.  

As crianças assistidas pelo orfanato, não eram estimuladas por um modelo de 

competição entre si, buscando estar em posições de destaque individual, eram 

ensinadas a cooperar e se apoiar nas atividades. Cabe ressaltar que, Robin, por se 

opor à modelos punitivistas, não realizava exames ou provas para medir o 

conhecimento que havia sido acumulado pelas crianças. 

A experiência do Orfanato Prévost de Cempuis, foi um marco na história da educação 

libertária, servindo de inspiração para experiencias que viriam posteriormente. Após 

quatorze anos de sua fundação, no ano de 1894, por pressões vindas da Igreja 

Católica que, não concordava com o modelo de coeducação dos sexos, junto com 

autoridades do governo conservador, Paul Robin foi exonerado da gestão do 

Orfanato. 

3.3.2 La ruche – a colmeia 

Como citado anteriormente, a experiencia propiciada por Robin, alcançou outros 

pensadores, e um deles foi Sébastian Faure (1858-1942). Faure, foi um importante 

pensador, palestrante e anarquista francês, responsável por fundar na zona rural de 

Rambouillet em Le Pâtis, o espaço comunitário libertário, La Ruche. Diferentemente 

do Orfanato Prévost de Cempuis, La Ruche não possuía vínculos com o Estado, se 

mantinha através de doações, das conferências realizadas por Faure e da produção 

advinda de suas oficinas. Objetivamente, não depender do Estado, proporcionou uma 

maior sustentação desse espaço que se dedicava à educação libertária.  
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Pensado para ser uma comunidade educativa autogestionada, La Ruche chegou a 

abrigar cerca de 40 crianças, dos 4 aos 16 anos, porém, de acordo com Antony (2011, 

p. 120), o espaço chegou a receber quase quatro mil solicitações de entrada. Essas 

crianças, viviam juntas com os adultos, sob uma ótica cooperativista. Portanto La 

Ruche ou A Colmeia, sintetizava em seu nome, uma ideia de outro pensador 

anarquista, Piotr Kropotkin (1842-1921), a ideia de apoio mútuo. Este ideal, se 

aplicava também na relação entre “professor” e “aluno”. Na Colmeia, os professores 

não exerciam esse papel da forma tradicional, eram conhecidos como ruchards, não 

eram contratados, tampouco recebiam algum pagamento, sua função era exercida de 

forma gratuita e eles residiam em La Ruche.  

Baseando-se na experiência do Orfanato Prévost, as crianças passavam por diversas 

experiencias e oficinas, que tinham como objetivo auxiliá-las nas escolhas de seus 

futuros trabalhos. Era comum que fizessem oficinas de costura, marcenaria, 

jornalismo, dentre diversas outras opções oferecidas pela Colmeia. As oficinas 

também objetivavam suprir as necessidades da própria comunidade, fazendo uso do 

que era produzido e comercializando a outra parte. A linha adotada em La Ruche, era 

da educação integral, e trazia como um dos pontos centrais, a descentralização da 

figura do professor, ou seja, além de não aprenderem apenas em sala de aula, as 

crianças também vivenciavam um processo educacional em que todas as pessoas 

que viviam naquele ambiente, poderiam lhes ensinar. La Ruche, estava no caminho 

contrário de uma educação tradicional, o espaço ficou conhecido como sendo uma 

“comunidade-escola”, buscava se aproximar ao máximo dos ideais anarquistas, 

segundo Uehara (2010, p.99), A Colmeia podia ser explicada da seguinte forma: 

Não era uma escola ao não ter alunos e professores, onde uns, que nada 
saberiam, escutariam o detentor do conhecimento. Não era um pensionato, 
porque as crianças que ali habitavam não eram enviadas por pais que podiam 
pagar sua estadia e assim diminuir seus esforços quanto à educação dos 
filhos. Não era um orfanato, já que para isso precisaria de uma situação 
regular e uma ligação com a “assistência pública” que levaria as crianças para 
lá. La Ruche não se inseria em nenhuma instituição de ensino transcrita na 
lei. 

A experiencia em La Ruche, funcionou durante 13 anos, sob a direção de Faure e se 

tornou uma das experiencias mais emblemáticas no enfretamento ao autoritarismo na 

educação e na forma como se organizava.  Seu fim oficial, foi declarado no ano de 

1917 devido a uma série de pressões externas e circunstâncias históricas. A falta de 
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recursos financeiros foi um dos principais obstáculos, já que o projeto dependia de 

doações e trabalho voluntário para se manter. O estopim para o fechamento, porém, 

foi a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). O conflito desviou recursos materiais e 

humanos, com muitos membros da comunidade sendo convocados para o front. 

Portanto em 3 de março de 1917, Feure publicou a coluna “La Ruche Fechou”, 

segundo Feure (1917, citado por Uehara, 2010, p.102): 

A guerra maldita chegou, submeteu La Ruche à mais penosa prova. (...) 
nossos modestos ateliês, destinados à educação profissional dos mais velhos 
e que asseguravam uma parte dos recursos que faziam La Ruche viver, foram 
fechados. As reuniões foram suprimidas, renunciei às minhas conferências 
que compunham cerca de 75% das receitas que alimentavam o caixa. (...) A 
guerra, que matou tantos homens, destruiu tanta riqueza e quebrou tantos 
esforços, fez mais uma vítima. (...). Mas do que adianta se lamentar? Mesmo 
que ela jamais renasça das suas cinzas, La Ruche não sumiu totalmente. 
Permanecerá como outro exemplo de iniciativa e de esforços feitos por alguns 
camaradas. 

Sob os cuidados de Faure, A Colmeia foi uma parte da resistência, de um movimento 

contra hegemônico, que buscava acima de tudo, o bem-estar coletivo, prezava pela 

solidariedade e por uma formação libertadora. 

3.4 EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO ANARQUISTA NO BRASIL 

No Brasil, o movimento anarquista também atuou na área educacional. Para os 

anarquistas, a educação era uma ferramenta indispensável no processo de 

emancipação dos indivíduos, além de servir como um instrumento de propaganda. 

Para tanto, além dos sindicatos, os anarquistas construíram bibliotecas, centros de 

cultura e escolas. 

Durante o período da Primeira República, muitos trabalhadores não sabiam ler e 

escrever. Por isso, boletins e jornais eram lidos em voz alta nos locais de trabalho, 

principalmente no horário de almoço, para que os trabalhadores pudessem 

compreender as ideias e os métodos da luta anarquista. Muitos desses trabalhadores 

foram alfabetizados “através das escolas de militantes, de oradores, fundadas nos 

sindicatos, as seções de leituras comentadas, os debates ideológicos, as 

conferências, as controvérsias, os círculos de estudos, os grupos teatrais” (Rodrigues, 

1972, p. 43). 
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Por meio dos periódicos, os anarquistas informavam e divulgavam seus ideais e 

projetos, desempenhando, assim, um papel pedagógico indispensável. De acordo 

com Nosso Jornal (1927): 

A Plebe é um jornal que divulga os ideais de regeneração humana. Por todas 
as partes deste país, os trabalhadores acham-se na mais profunda ignorância 
de seu destino; mas agora reaparece este jornal, que lhe pode cultivar o 
cérebro com ideias novas, tornando-os homens livres, emancipados, aptos 
para lutar em defesa da liberdade e da justiça. 

As escolas libertárias no Brasil têm origem por volta de 1895. A Escola União 

Operária foi uma das primeiras, originada de membros da Colônia Cecília e localizada 

no Rio Grande do Sul. Fundadas por ativistas, pedagogos e partidários do educador 

Ferrer y Guardia, essas escolas também contavam com o apoio de sindicatos, 

associações operárias, organizações e militantes anarquistas. 

Além da Escola União Operária, outras instituições também se destacaram, como 

a Escola Eliseu Reclus em Porto Alegre (1906), a Escola Germinal no Ceará (1906), 

a Escola da União Operária de Franca (1906), a Escola da Liga Operária de 

Sorocaba (1911), a Escola Operária 1° de Maio em Vila Isabel, no Rio de Janeiro 

(1912), e a Escola Moderna em Petrópolis (1913.) (Rodrigues, 1992). Também foram 

fundadas as Escolas Modernas n° 1 e 2 em São Paulo (1912). Muitas dessas escolas 

ofereciam cursos noturnos para adultos e baseavam-se em uma metodologia 

libertária, científica e racional. 

Evidencia-se, portanto, que a educação sempre ocupou um lugar de destaque no 

pensamento anarquista. O militante Edgar Rodrigues (1995, citado por Sisinno, 2016, 

p. 47), descreve em sua obra Diga não à violência, as experiências dos anarquistas 

com a educação no Brasil: 

A formação de escolas à margem do governo e do Estado tem uma longa 
história no Brasil. (...) A iniciativa coube evidentemente aos revolucionários 
convictos de que a transformação social seria inviável, fracassaria se não se 
fizesse de cada produtor de riquezas um trabalhador consciente, capaz de 
usar as mãos e o cérebro simultaneamente. Para estes idealistas, empunhar 
o martelo, o serrote e a enxada ou acionar a máquina não era tudo que o ser 
humano tinha que saber fazer; ele precisava também aprender a ler, adquirir 
cultura, ganhar consciência de seus deveres e de seus direitos, soltar-se das 
amarras seculares que limitavam a sua capacidade de pensar e de sentir, que 
lhe impunham preconceitos, condicionamentos, deformações e temores 
físicos, psicológicos, religiosos e econômicos. Era convicção dos pioneiros, 
anarquistas, anarco-sindicalistas e socialistas chegados ao Brasil no final do 
século 19 e começo do 20, que só com indivíduos capazes de se 
autogovernar seria possível tornar a revolução social uma realidade de todos. 
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(...) Dentro deste objetivo nasceu a ESCOLA UNIÃO OPERÁRIA no Rio 
Grande do Sul, lá pelos idos de 1895, e desde então os trabalhadores com 
ideias fundaram escolas nos estados do Rio de Janeiro, Paraná, Minas 
Gerais e São Paulo. 

Outro fator importante que motivou os anarquistas a fundarem suas escolas, inclusive 

no Brasil, foi a dificuldade de acesso à educação tradicional pela camada 

proletarizada. Além disso, o conteúdo das escolas da época era considerado atrasado 

e castrador, com viés preconceituoso e anticientífico, em contraste com a realidade 

abordada pelos anarquistas. 

De modo geral, o movimento anarquista sempre sofreu perseguições, e não foi 

diferente no Brasil. Com a Proclamação da República em 1889, o estado brasileiro, 

aliado à elite econômica, enxergava os anarquistas como uma ameaça. Após a greve 

geral de 1917, a repressão ao movimento operário e às iniciativas anarquistas, se 

intensificou. Assim, sob o pressuposto de combater a desordem e o pensamento 

subversivo, o governo além de prender militantes anarquistas, fechou várias de suas 

escolas. Por meio de aparatos de repressão, o governo colocou em prática diversas 

políticas que visavam o fim dos movimentos contra hegemônicos, se apoiando em 

leis, repressão violenta e criando uma base solida de conluio com a elite e a igreja, 

onde a parcela conservadora da sociedade se encontrava. A cerca dessa atuação 

conjunta com a burguesia, Jomini (1990, p. 70), traz a seguinte afirmação: 

A proximidade com relação ao movimento operário fez com que certas 

escolas libertárias fossem vítimas da violência contra os trabalhadores. Há 

indícios de que a Escola Primeiro de Maio experimentou as agruras da 

repressão que se seguiu à ameaça de greve de uma tecelagem do bairro 

onde se localizava. Em artigo aparecido no "A Voz do Trabalhador" em 

outubro de 1909, Pedro Matera afirmava que sua instituição estava sofrendo 

"ataques da burguesia" de Vila Isabel, mas que, apesar disso, continuava sua 

obra de preparação dos operários. 

O decreto n° 1.641, de 7 de janeiro de 1907, conhecido como Lei Adolfo Gordo, que 

permitia a expulsão de estrangeiros considerados “indesejáveis”, e que pudessem por 

quaisquer motivos, comprometer a segurança nacional, foi uma das armas utilizadas 

para frear o avanço do ideal anarquista. Para Maram (1979, p.40, citado por Jomini, 

1990, p.67): 

Além disso, as greves de 1906 haviam dado o impulso que faltava para 

convencer os parlamentares a aprovarem um projeto de lei de expulsão de 

estrangeiros engarrafado no Congresso desde 1902. A lei Adolfo Gordo de 

5/jan/1907 passou a permitir a expulsão sumária de estrangeiros "agitadores" 
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mediante simples acusações. As denúncias, raramente acompanhadas de 

alguma prova, não seriam suficientes para condenar o indiciado nos tribunais 

comuns, mas eram o bastante para o processo de expulsão. A lei isentou 

apenas os estrangeiros com mais de dois anos de residência no país, os 

maridos de brasileiras e os viúvos com filhos nascidos no Brasil e foi usada 

contra vários militantes. 

A violência policial, seguiu vitimando escolas, em 1909, foi a vez de mais uma escola 

operária, dos vidraceiros da Água Branca, em São Paulo. Ghiraldelli (1987, p.127, 

citado por Jomini, 1990, p. 71), afirma que: 

Em 1909, a violência da polícia atingiu ainda outra escola operária, a dos 

vidreiros da Água Branca, em São Paulo. Este estabelecimento educacional 

que, segundo Ghiraldelli teria reunido anarquistas e socialistas, surgiu a partir 

da iniciativa de imigrantes italianos preocupados com a educação de seus 

filhos. Tal empreendimento foi levado a cabo pelo sindicato dos vidreiros, e 

contou com a participação de Edmundo Rossini, italiano vindo ao Brasil a 

convite dos pais dos alunos para assumir a escola. 

Nessa mesma linha de punir comportamentos que atentassem contra a ordem 

vigente, escolas como a Eliseu Reclus no Rio de Janeiro, e a Escola Moderna de São 

Paulo, foram fechadas sob acusação de propaganda subversiva. “A perseguição em 

terras brasileiras não tardou e em 1919 a escola moderna no. 1 foi um de seus alvos.” 

(Costa, 2011, p. 98).  

Nas décadas seguintes, as perseguições não se findaram, “nos anos 1920, durante o 

governo Arthur Bernardes, a repressão aos anarquistas e, de resto, aos movimentos 

de esquerda, no contexto da chamada “questão social” foi crescente.” (Costa, 2011, 

p. 98). 

As experiências de educação anarquista no Brasil, embora marcadas por uma forte 

repressão estatal e pela perseguição de setores conservadores da sociedade, 

deixaram um legado significativo na história da educação popular. Essas iniciativas 

não apenas desafiaram o modelo tradicional de ensino, mas também demonstraram 

a viabilidade de uma educação libertária, pautada na autonomia, na crítica social e na 

formação de indivíduos conscientes de seus direitos e deveres. Apesar dos 

obstáculos, as escolas anarquistas evidenciaram a importância da educação como 

ferramenta de transformação social. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final deste trabalho de pesquisa é possível afirmar que a educação anarquista se 

apresenta não apenas como uma crítica contundente ao sistema educacional 

tradicional, mas como uma proposta transformadora que busca romper com as 

estruturas de dominação do Estado e do capitalismo. Ao analisar as bases teóricas 

do anarquismo, percebemos que a educação libertária vai além de uma simples 

oposição ao modelo vigente, ela propõe uma formação integral, que une o 

desenvolvimento intelectual e prático, e que tem como objetivo formar indivíduos 

autônomos, críticos e solidários. Essa proposta não é apenas teórica, ela se 

materializa em experiências históricas que demonstram sua viabilidade e potencial 

transformador. 

Experiências como o Orfanato Prévost de Cempuis, La Ruche e as escolas modernas 

no Brasil mostram que é possível construir espaços educacionais baseados na 

cooperação, na autogestão e no respeito às individualidades. Essas iniciativas, 

embora enfrentem desafios significativos em um contexto marcado pela hegemonia 

do capitalismo e pela centralização do poder estatal, nos inspiram a repensar o papel 

da educação na sociedade. Elas nos lembram que a escola pode ser mais do que um 

local de reprodução de hierarquias e desigualdades, pode ser um espaço de 

libertação, onde os indivíduos são formados não apenas para o mercado de trabalho, 

mas para a vida em comunidade. 

Este trabalho, portanto, não se limita a uma análise teórica ou histórica. Ele reflete 

uma inquietação pessoal diante das limitações do sistema educacional atual, que 

muitas vezes parece mais preocupado em domesticar do que em libertar. A educação 

anarquista, com sua proposta de formação integral e emancipatória, nos convida a 

pensar uma sociedade onde o conhecimento não seja privilégio de poucos, mas um 

direito de todos. Para tal, é preciso agir, e é nesse sentido que este trabalho busca 

contribuir. O resgate e análise dessas experiências, busca inspirar reflexões e práticas 

que possam transformar a realidade educacional em que vivemos. 

Por fim, é importante reconhecer que este estudo não tem a pretensão de esgotar as 

possibilidades de pesquisa sobre o tema. A educação anarquista continua a ser um 

campo fértil para investigações futuras, especialmente no que diz respeito à sua 
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aplicação em contextos contemporâneos e à sua relação com outros movimentos 

sociais e educacionais. Que este trabalho, e muitos outros, possam servir como ponto 

de partida para novas discussões e ações que busquem, de fato, uma educação 

libertadora e uma sociedade mais justa e igualitária. 
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